
GestãoGestão AmbientalAmbiental
UrbanaUrbana

55ªª. Aula. Aula



Prova

• O que é conforto ambiental?
• Como é medido?
• Como melhorar o conforto de 

uma megacidade como São 
Paulo?
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Um milhão de pessoas a mais por semana. É
esse o ritmo do crescimento das cidades do 
mundo. Em 1950, havia 86 cidades com mais
de 1 milhão de habitantes; atualmente há 400. 
Naquele ano, Nova York era uma megacidade
solitária no planeta; hoje há 25, dois terços
delas concentrados nos países em
desenvolvimento. Foram necessários 100 mil 
anos para que, em 2008, a população urbana -
cerca de 3,4 bilhões - superasse a do campo. 
Mas em 2025 o porcentual da população
urbana já será de 61%, segundo projeções da
Organização das Nações Unidas (ONU). 































• A parte mais vistosa desse 
processo de urbanização é a 
explosão das megacidades. Pela 
definição da ONU, as 
megalópoles têm mais de 10 
milhões de habitantes em seus 
limites geográficos formais. E 
uma voracidade que cria 
manchas urbanas que podem 
englobar dezenas de municípios. 
Nas últimas décadas, a 
conurbação de São Paulo a 
Campinas, por exemplo, foi tão 
intensa que criou a primeira 
macrometrópole do Hemisfério 
Sul, superando as previsões de 
que Lagos, na Nigéria, chegaria 
antes. 



• Com mais empregos, aumentou o fluxo 
migratório da classe média para as 
cidades menores do interior. Proliferaram 
os condomínios fechados, erguidos sobre 
terrenos de baixo custo, ao longo de 
estradas vicinais. Esse processo foi 
reduzindo a distância física entre os 
municípios, e se acentuou ainda mais com 
a conclusão da Rodovia dos Bandeirantes, 
em 1978. A estrada expressa, considerada 
a melhor do País pela Confederação 
Nacional do Transporte, intensificou o 
fluxo do trans-porte de cargas e de 
pessoas, condizente com a nova dimensão 
econômica de São Paulo e Campinas. A 
partir da segunda metade dos anos 1980, 
a pujança virou ímã para uma classe 
média operária, migrantes nordestinos e 
desempregados da capital. Terrenos 
públicos ao longo da rodovia foram 
invadidos, na periferia das cidades 
menores. Formaram-se bairros com ruas 
em chão de terra, alguns que começam 
em um município e terminam em outro, 
como as ocupações dos últimos anos na 
Estrada de Santa Inês, zona norte, área 
limítrofe com Caieiras e Mairiporã. Em 
todos, um ponto em comum: ausência do 
poder público. O Jardim Amanda, em 
Hortolândia, por exemplo, espera por 
saneamento básico e asfalto desde a 
invasão, há 20 anos. 



• Segundo o arquiteto e urbanista 
Mário Barreiros, da Emplasa, o 
crescimento da macrometrópole
remete às highways, as largas 
estradas dos Estados Unidos: o 
condomínio, a universidade um 
pouco à frente, alguns 
quilômetros adiante o shopping, 
ao lado a favela e, entre eles, só
a rodovia. "A urbanização 
dispersa gera novas 
preocupações, como a 
distribuição de água, coleta de 
lixo e transporte público. Num 
ambiente fragmentado, esses 
serviços são mais difíceis de 
serem implementados", explica 









• A boa notícia é que São Paulo vem 
crescendo menos. Em 2025, quando o 
planeta das megacidades terá uma cara 
terceiro-mundista, ela estará no mesmo 
5o lugar, com 21,4 milhões de 
habitantes. Rio, Belo Horizonte, Recife e 
Porto Alegre seguem na mesma trilha e 
registraram aumento demográfico menor 
que o da média nacional, de 1,6%, nos 
anos 1990. Pesquisa do Instituto de 
Estudos Avançados da Universidade de 
São Paulo indicou que só 38% dos novos 
moradores se instalaram nos grandes 
centros nessa década, ante os 60% 
registrados nos anos 1970 e 1980. 







Estatuto da cidadeEstatuto da cidade

Lei federal Lei federal No 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001.No 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001.



•• No sNo sééculo passado, com as limitaculo passado, com as limitaçções do poder ões do poder 
legislativo e a desarticulalegislativo e a desarticulaçção da sociedade civil, o ão da sociedade civil, o 
planejamento urbano foi produzido planejamento urbano foi produzido ““no gabineteno gabinete””,,
enquadrado e limitado pela visão centralizadora e enquadrado e limitado pela visão centralizadora e 
tecnocrtecnocráática que dominava o sistema de planejamento tica que dominava o sistema de planejamento 
do pado paíís como um todo.s como um todo.

•• O isolamento do planejamento e sua separaO isolamento do planejamento e sua separaçção da ão da 
esfera da gestão provocou uma espesfera da gestão provocou uma espéécie de discurso cie de discurso 
desconexo nas administradesconexo nas administraççõesões –– de um lado os planos de um lado os planos 
reiteravam os padrões, modelos e diretrizes de uma reiteravam os padrões, modelos e diretrizes de uma 
cidade racionalmente produzida,cidade racionalmente produzida, de outro o destino da de outro o destino da 
cidade era negociado, dia a dia, com os interesses cidade era negociado, dia a dia, com os interesses 
econômicos, locais e corporativos.econômicos, locais e corporativos.

HistHistóórico e objetivosrico e objetivos
PrPréé--histhistóória do planejamento urbano brasileiro...ria do planejamento urbano brasileiro...



•• Entre os planejadores, esta ineficEntre os planejadores, esta ineficáácia cia éé
geralmente justificada como geralmente justificada como ausência de ausência de 
vontade polvontade políítica dos governantestica dos governantes em impor em impor 
o projeto contido no plano da cidade e/ou o projeto contido no plano da cidade e/ou 
como suscetibilidade dos governos a como suscetibilidade dos governos a 
prprááticas eticamente condenticas eticamente condenááveis. Segundo veis. Segundo 
este ponto de vista, o Plano este ponto de vista, o Plano éé bom em si, bom em si, 
na medida em que formula o na medida em que formula o 
desenvolvimento de uma cidade desenvolvimento de uma cidade 
““harmônicaharmônica””, sua aplica, sua aplicaçção, portanto ão, portanto éé que que 
corresponderia a um desvio. Por trcorresponderia a um desvio. Por tráás deste s deste 
conceito de Plano e seus instrumentos, conceito de Plano e seus instrumentos, 
existem concepexistem concepçções polões polííticas e visões do ticas e visões do 
modo de organizamodo de organizaçção do espaão do espaçço urbano o urbano 
questionquestionááveis.veis.



•• Em primeiro lugar, do ponto de vista polEm primeiro lugar, do ponto de vista políítico, a tico, a 
ididééia de um ia de um Plano DiretorPlano Diretor como projeto acabado como projeto acabado 
de cidade do futuro que dirige seu de cidade do futuro que dirige seu 
desenvolvimento presente, desenvolvimento presente, supõe a idsupõe a idééia de um ia de um 
poder central associado a um Estado forte e poder central associado a um Estado forte e 
capitalizadocapitalizado, que impõe e controla este projeto , que impõe e controla este projeto 
sobre o conjunto dos cidadãos. sobre o conjunto dos cidadãos. Por outro lado, Por outro lado, 
não hnão háá lugar para o conflito (que efetivamente lugar para o conflito (que efetivamente 
constrconstróói e transforma a cidade):i e transforma a cidade): a utopia de um a utopia de um 
projeto concluprojeto concluíído de cidade corresponde do de cidade corresponde àà utopia utopia 
de um Estado absoluto. de um Estado absoluto. 

•• Desta forma, Desta forma, éé um projeto que se opõe um projeto que se opõe àà polpolíítica tica 
–– campo de explicitacampo de explicitaçção dos conflitosão dos conflitos –– e portanto e portanto 
não contnão contéém nenhuma forma de dim nenhuma forma de diáálogo com ela. logo com ela. 
Evidentemente, em tempos de governos Evidentemente, em tempos de governos 
centralizados, esta concepcentralizados, esta concepçção teve alguma ão teve alguma 
ressonância numa realidade de sociedade civil ressonância numa realidade de sociedade civil 
silenciada. Porsilenciada. Poréém, com a redemocratizam, com a redemocratizaçção ão 
aprofundouaprofundou--se a contradise a contradiçção entre gestão (como ão entre gestão (como 
prpráática atravessada pela poltica atravessada pela políítica) e tica) e 
planejamento.planejamento.



Especificações do órgão financiador



O que foi implantado



O que a comunidade queria



HistHistóórico e objetivosrico e objetivos
Desde o inDesde o iníício da dcio da déécada de 90 o projeto de lei cada de 90 o projeto de lei 
federal de desenvolvimento urbano denominado federal de desenvolvimento urbano denominado 
"Estatuto da Cidade", tem sido o marco "Estatuto da Cidade", tem sido o marco 
referencial para a instituireferencial para a instituiçção da lei que ão da lei que 
regulamenta o capregulamenta o capíítulo da poltulo da políítica urbana da tica urbana da 
ConstituiConstituiçção Brasileira. Durante esse perão Brasileira. Durante esse perííodo odo 
ocorreram vocorreram váários processos de negociarios processos de negociaçção para a ão para a 
instituiinstituiçção desta lei, tendo por base o Estatuto ão desta lei, tendo por base o Estatuto 
da Cidade, com a participada Cidade, com a participaçção de diversos atores ão de diversos atores 
sociais.sociais.

No ano de 1999 foi estabelecida uma parceria No ano de 1999 foi estabelecida uma parceria 
entre a Comissão de Desenvolvimento Urbano da entre a Comissão de Desenvolvimento Urbano da 
Câmara dos Deputados e o Câmara dos Deputados e o FFóórum Nacional de rum Nacional de 
Reforma Urbana, com o desencadeamento Reforma Urbana, com o desencadeamento 
dede um processo democrum processo democráático envolvendo tico envolvendo 
diversos atores da sociedade e diversos atores da sociedade e óórgãos rgãos 
governamentais, visando a elaboragovernamentais, visando a elaboraçção de um ão de um 
substitutivo regulamentando os instrumentos de substitutivo regulamentando os instrumentos de 
polpolíítica urbana que contemplasse os interesses tica urbana que contemplasse os interesses 
essenciais de cada setor.essenciais de cada setor.



•• No final de 1999 foi aprovado por No final de 1999 foi aprovado por 
unanimidade este substitutivo do Estatuto unanimidade este substitutivo do Estatuto 
da Cidade na Comissão de da Cidade na Comissão de 
Desenvolvimento Urbano. No final de Desenvolvimento Urbano. No final de 
2000, o Estatuto da Cidade foi aprovado 2000, o Estatuto da Cidade foi aprovado 
na Comissão de Constituina Comissão de Constituiçção e Justião e Justiçça, a, 
adotando basicamente o substitutivo da adotando basicamente o substitutivo da 
Comissão de Desenvolvimento Urbano. No Comissão de Desenvolvimento Urbano. No 
ininíício de 2001, o projeto obteve a cio de 2001, o projeto obteve a 
aprovaaprovaçção final na Câmara dos Deputados ão final na Câmara dos Deputados 
e retornou finalmente para o Senado e retornou finalmente para o Senado 
Federal, tendo sido aprovado por Federal, tendo sido aprovado por 
unanimidade na Comissão de Assuntos unanimidade na Comissão de Assuntos 
Sociais. No dia 18 de junho desse mesmo Sociais. No dia 18 de junho desse mesmo 
ano, houve a aprovaano, houve a aprovaçção final no plenão final no plenáário rio 
do Senado, tambdo Senado, tambéém por unanimidade. O m por unanimidade. O 
Senado Federal aprovou sem nenhuma Senado Federal aprovou sem nenhuma 
alteraalteraçção o substitutivo aprovado na ão o substitutivo aprovado na 
Câmara dos Deputados.Câmara dos Deputados.



•• No dia No dia 10 de julho de 200110 de julho de 2001 a lei do Estatuto a lei do Estatuto 
da Cidade foi sancionada pelo Presidente da da Cidade foi sancionada pelo Presidente da 
RepRepúública com um veto significativo com blica com um veto significativo com 
relarelaçção ao instrumento de regularizaão ao instrumento de regularizaçção ão 
fundifundiáária da concessão especial de uso para ria da concessão especial de uso para 
fins de moradia. Apesar do veto, o Governo fins de moradia. Apesar do veto, o Governo 
se comprometeu a enviar atse comprometeu a enviar atéé a entrada em a entrada em 
vigor da lei vigor da lei -- dia 10 de outubro de 2001 dia 10 de outubro de 2001 --, , 
uma nova proposta para o Congresso uma nova proposta para o Congresso 
Nacional, mediante uma medida provisNacional, mediante uma medida provisóória, ria, 
reintroduzindoreintroduzindo no Estatuto da Cidade a no Estatuto da Cidade a 
concessão de uso como um direito concessão de uso como um direito 
subjetivo.subjetivo.



•• O Estatuto da Cidade O Estatuto da Cidade éé uma lei inovadora uma lei inovadora 
que que abre possibilidades para o abre possibilidades para o 
desenvolvimento de uma poldesenvolvimento de uma políítica urbanatica urbana
com a aplicacom a aplicaçção de instrumentos de ão de instrumentos de 
reforma urbana voltados a promover a reforma urbana voltados a promover a 
inclusão social e territorial nas cidades inclusão social e territorial nas cidades 
brasileirasbrasileiras, considerando os aspectos , considerando os aspectos 
urbanos e sociais e polurbanos e sociais e polííticos de nossas ticos de nossas 
cidades. cidades. 

•• O fato de ter levado mais de uma dO fato de ter levado mais de uma déécada cada 
para ser institupara ser instituíída não significa que seja da não significa que seja 
uma lei antiga ou desatualizada pelo uma lei antiga ou desatualizada pelo 
contrcontráário, rio, éé uma lei madura, que uma lei madura, que 
contempla um conjunto de medidas legais contempla um conjunto de medidas legais 
e urbane urbaníísticas essenciais para a sticas essenciais para a 
implementaimplementaçção da reforma urbana em ão da reforma urbana em 
nossas cidades.nossas cidades.



•• Conforme estabelece o Estatuto, a partir Conforme estabelece o Estatuto, a partir 
de agora, o Plano Diretor de agora, o Plano Diretor éé instrumento instrumento 
obrigatobrigatóório para municrio para municíípios com pios com 
populapopulaçção ão acima de 20.000 habitantesacima de 20.000 habitantes;;
para aqueles situados em regiões para aqueles situados em regiões 
metropolitanas ou aglomerametropolitanas ou aglomeraçções urbanasões urbanas; ; 
para aqueles que se situem em para aqueles que se situem em ááreas de reas de 
interesse turinteresse turíísticostico; ; ou para aqueles ou para aqueles 
situados em situados em ááreas sob influência de reas sob influência de 
empreendimentos de grande impacto empreendimentos de grande impacto 
ambientalambiental.. Entretanto os municEntretanto os municíípios que pios que 
não se incluem em qualquer destas não se incluem em qualquer destas 
categoriascategorias se beneficiam com a se beneficiam com a 
elaboraelaboraçção do Plano Diretor, pois alão do Plano Diretor, pois aléém m 
de dispor de um instrumento de de dispor de um instrumento de 
planejamento, estabelecem a planejamento, estabelecem a 
aplicabilidade dos instrumentos previstos aplicabilidade dos instrumentos previstos 
no Estatuto da Cidade. no Estatuto da Cidade. 



Como Como éé o Estatuto da cidade?o Estatuto da cidade?
O O projeto de cidadeprojeto de cidade explicitado no explicitado no 
plano diretor.plano diretor.
Os princOs princíípios constitucionais pios constitucionais 
fundamentais norteadores do Plano fundamentais norteadores do Plano 
Diretor são:Diretor são:

•• da funda funçção social da propriedade;ão social da propriedade;
•• do desenvolvimento sustentdo desenvolvimento sustentáável;vel;
•• das fundas funçções sociais da cidade;ões sociais da cidade;
•• da igualdade e da justida igualdade e da justiçça social;a social;
•• da participada participaçção popular.ão popular.



Macrozoneamento
•• A partir da definiA partir da definiçção do perão do períímetro urbano, o metro urbano, o 

macrozoneamentomacrozoneamento define, ainda em grandes define, ainda em grandes ááreas de reas de 
interesse de uso, as zonas onde se pretende incentivar, interesse de uso, as zonas onde se pretende incentivar, 

coibir ou qualificar a ocupacoibir ou qualificar a ocupaçção.ão.

•• Essa definiEssa definiçção deve ser feita partindo do princão deve ser feita partindo do princíípio da pio da 
compatibilidade entre a capacidade da infracompatibilidade entre a capacidade da infra--estrutura estrutura 
instaladainstalada, , as condias condiçções do meio fões do meio fíísicosico, , as necessidades de as necessidades de 
preservapreservaçção ambiental e de patrimônio histão ambiental e de patrimônio históóricorico e as e as 
caractercaracteríísticas de uso e ocupasticas de uso e ocupaçção existentesão existentes. De uma . De uma 
forma geral, deveforma geral, deve--se obedecer a um princse obedecer a um princíípio genpio genéérico: rico: as as 
ááreas mais centrais e providas de infrareas mais centrais e providas de infra--estrutura devem estrutura devem 
ser aquelas onde a densidade demogrser aquelas onde a densidade demográáfica deve ser mais fica deve ser mais 
alta.alta.

•• Mas o Mas o macrozoneamentomacrozoneamento não se restringe não se restringe àà atribuiatribuiçção de ão de 
densidades demogrdensidades demográáficas satisfatficas satisfatóórias rias ele pode qualificar ele pode qualificar 

os usos que se pretende induzir ou restringir em cada os usos que se pretende induzir ou restringir em cada 
macroregiãomacroregião. Pode indicar, por exemplo, as regiões de . Pode indicar, por exemplo, as regiões de 

esvaziamento populacional que se quer repovoar; as esvaziamento populacional que se quer repovoar; as 
regiões com infraregiões com infra--estrutura completa e altos estrutura completa e altos ííndices de ndices de 

vazios urbanos, a serem adensadas; as regiões de interesse vazios urbanos, a serem adensadas; as regiões de interesse 
ambiental ou paisagambiental ou paisagíístico a serem preservadas.stico a serem preservadas.



•• O O macrozoneamentomacrozoneamento éé a base a base 
fundamental para definir o uso fundamental para definir o uso 
e a ocupae a ocupaçção do solo na ão do solo na 
cidade.cidade.



•• dados de dados de geomorfologiageomorfologia, que indicarão as , que indicarão as ááreas mais e menos reas mais e menos 
adequados adequados àà ocupaocupaçção, baseadas na qualidade do solo, nos ão, baseadas na qualidade do solo, nos 
ííndices de declividade, da altura do lenndices de declividade, da altura do lenççol freol freáático;tico;

•• dados relativos aos ecossistemas, que indicarão as dados relativos aos ecossistemas, que indicarão as ááreas de reas de 
vegetavegetaçção ou fauna de interesse estratão ou fauna de interesse estratéégico, a serem gico, a serem 
preservados, ou cuja ocupapreservados, ou cuja ocupaçção deve ser fortemente ão deve ser fortemente 
monitorada;monitorada;

•• dados relativos ao atendimento da dados relativos ao atendimento da áárea urbana pela infrarea urbana pela infra--
estrutura estrutura –– sistema visistema viáário, sistemas de transportes prio, sistemas de transportes púúblicos, blicos, 
sistema de captasistema de captaçção, tratamento e abastecimento de ão, tratamento e abastecimento de áágua, gua, 
sistema de captasistema de captaçção e tratamento de esgoto, iluminaão e tratamento de esgoto, iluminaçção ão 
ppúública, redes de abastecimento de gblica, redes de abastecimento de gáás canalizado, de s canalizado, de 
telecomunicatelecomunicaçções e ões e telemtelemááticatica.. De uma forma geral, as De uma forma geral, as ááreas reas 
onde existe a infraonde existe a infra--estrutura adequada são aquelas onde estrutura adequada são aquelas onde éé
mais interessante que more e circule o maior nmais interessante que more e circule o maior núúmero de mero de 
pessoas, para um melhor aproveitamento desses pessoas, para um melhor aproveitamento desses 
investimentos. Esse levantamento pode tambinvestimentos. Esse levantamento pode tambéém indicar m indicar 
lacunas de infralacunas de infra--estrutura em algumas regiões da cidade, e estrutura em algumas regiões da cidade, e 
orientar eventuais planos de expansão;orientar eventuais planos de expansão;

•• dados relativos dados relativos ààs caracters caracteríísticas de uso e ocupasticas de uso e ocupaçção ão 
existentes existentes –– padrões de ocupapadrões de ocupaçção segundo faixas de renda, ão segundo faixas de renda, 
assentamentos irregulares, regiões de alta incidência de assentamentos irregulares, regiões de alta incidência de 
corticortiçços, condomos, condomíínios fechados, locais de maior ou menor nios fechados, locais de maior ou menor 
verticalizaverticalizaççãoão, regiões industriais, regiões de com, regiões industriais, regiões de coméércio e rcio e 
serviserviçços, os, etcetc;;

•• dados relativos ao predados relativos ao preçço da terra.o da terra.
•• A partir desse mapeamento, os instrumentos vão ser A partir desse mapeamento, os instrumentos vão ser 

mobilizados para que se possam atingir os objetivos mobilizados para que se possam atingir os objetivos 
estabelecidos.estabelecidos.



Deve ser instrumento para 
evitar:

• a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;
• b) a proximidade de usos incompatíveis ou 

inconvenientes;
• c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso 

excessivos ou inadequados em relação à infra-
estrutura urbana;

• d) a instalação de empreendimentos ou 
atividades que possam funcionar como pólos 
geradores de tráfego, sem a previsão da infra-
estrutura correspondente;

• e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que 
resulte na sua subutilização ou não utilização;

• f) a deterioração das áreas urbanizadas;
• g) a poluição e a degradação ambiental;



Os poderes devem garantir:Os poderes devem garantir:

•• I I -- a promoa promoçção de audiências ão de audiências 
ppúúblicas e debates com a blicas e debates com a 
participaparticipaçção da populaão da populaçção e de ão e de 
associaassociaçções representativas dos ões representativas dos 
vváários segmentos da comunidade;rios segmentos da comunidade;

•• II II -- a publicidade quanto aos a publicidade quanto aos 
documentos e informadocumentos e informaçções ões 
produzidos;produzidos;

•• III III -- o acesso de qualquer o acesso de qualquer 
interessado aos documentos e interessado aos documentos e 
informainformaçções produzidos.ões produzidos.



•• Não pode haver exclusão de Não pode haver exclusão de 
qualquer segmento da qualquer segmento da 
sociedade nos processos de sociedade nos processos de 
tomada de decisões de tomada de decisões de 
interesse da coletividade.interesse da coletividade.

































































Um outro ambiente Um outro ambiente éé
posspossíível?vel?

““Sempre existirSempre existiráá um outro um outro 
ambiente urbano, porambiente urbano, poréém não m não 
sabemos se sersabemos se seráá melhor ou melhor ou 
piorpior””..


